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ACÓRDÃO Nº 8804/2017 – TCU – 1ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 031.137/2015-6.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial. 
3. Responsável: Nancy Viana de Andrade (132.768.324-53). 

4. Entidade: Instituto Nacional do Seguro Social. 
5. Relator: Ministro Vital do Rêgo. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (Secex/CE). 
8. Representação legal: não há 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pela 

Gerência Executiva do Instituto Nacional do Seguro Social em Juazeiro do Norte/CE, em desfavor da 
Sra. Nancy Viana de Andrade, ex-servidora daquele Instituto, em virtude de prejuízo por ela causado 

na concessão irregular de benefícios na Agência da Previdência Social em Mombaça/CE; 
 ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 
1ª Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em:  

 9.1. excluir da relação processual os segurados Expedito Henrique dos Santos 
(179.424.621-53), Francisco Ferreira Calado (020.697.333-00), Maria Heroína de Sousa (454.571.743-

87) e Maria do Socorro Justino de Freitas (074.225.713-49); 
9.2. julgar irregulares as contas de Nancy Viana de Andrade (132.768.324-53), com 

fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “d”, e 19, caput, da Lei 8.443/1992, c/c os 

arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso IV, e 210 e 214, inciso III, 
do Regimento Interno; 

9.3. condenar a responsável indicada no subitem anterior ao pagamento das importâncias 

abaixo especificadas, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento 

da dívida aos cofres do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas mencionadas, até a data do recolhimento, na 
forma prevista na legislação em vigor, pela concessão irregular dos seguintes benefícios 

previdenciários aos beneficiados a seguir indicados: 

Expedito Henrique dos Santos (peça 1, p. 255; peça 4) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

30/3/2004 72,91 

30/3/2004 240,00 

30/3/2004 3.293,33 

7/4/2004 240,91 

7/5/2004 240,91 

7/6/2004 260,99 

7/7/2004 260,99 

6/8/2004 260,99 

8/9/2004 260,99 

 

Francisco Ferreira Calado (peça 1, p. 296; peça 5) 
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DATA DA 
OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

2/10/2000 151,45 

2/10/2000 168,50 

2/10/2000 3.169,66 

1/11/2000 151,45 

1/12/2000 302,90 

3/1/2001 151,45 

1/2/2001 151,45 

1/3/2001 151,45 

2/4/2001 151,57 

2/5/2001 180,68 

1/6/2001 180,68 

2/7/2001 180,68 

1/8/2001 180,68 

3/9/2001 180,68 

1/10/2001 180,68 

1/11/2001 180,68 

3/12/2001 361,37 

2/1/2002 180,68 

1/2/2002 180,68 

1/3/2002 180,68 

1/4/2002 180,68 

2/5/2002 200,76 

3/6/2002 200,76 

2/7/2002 200,76 

1/8/2002 200,76 

2/9/2002 200,76 

1/10/2002 200,76 

1/11/2002 200,76 

2/12/2002 401,52 

2/1/2003 200,76 

3/2/2003 200,76 

5/3/2003 200,76 

1/4/2003 200,76 

2/5/2003 240,91 

2/6/2003 240,91 

1/7/2003 240,91 

1/8/2003 240,91 

1/9/2003 240,91 

1/10/2003 240,91 

3/11/2003 240,91 

1/12/2003 481,83 

5/1/2004 240,91 

2/2/2004 240,91 
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DATA DA 
OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

1/3/2004 240,91 

1/4/2004 240,91 

3/5/2004 240,91 

1/6/2004 260,99 

1/7/2004 260,99 

2/8/2004 260,99 

1/9/2004 260,99 

 

Maria Heroína de Sousa (peça 1, p. 350; peça 6) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

6/5/2002 200,76 

6/5/2002 342,33 

6/5/2002 4.516,00 

3/6/2002 200,76 

3/7/2002 200,76 

2/8/2002 200,76 

23/9/2002 200,76 

1/10/2002 200,76 

1/11/2002 200,76 

2/12/2002 401,52 

3/1/2003 200,76 

3/2/2003 200,76 

6/3/2003 200,76 

2/4/2003 200,76 

2/5/2003 240,91 

2/6/2003 240,91 

1/7/2003 240,91 

1/8/2003 240,91 

1/9/2003 240,91 

1/10/2003 240,91 

5/11/2003 240,91 

1/12/2003 481,83 

5/1/2004 240,91 

2/2/2004 240,91 

1/3/2004 240,91 

1/4/2004 240,91 

3/5/2004 240,91 

1/6/2004 260,99 

1/7/2004 260,99 

2/8/2004 260,99 

1/9/2004 260,99 
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Maria Socorro Justino de Freitas (peça 1, p. 388; peça 7) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR ORIGINAL 

(R$) 

20/8/2002 200,76 

20/8/2002 331,00 

20/8/2002 4.975,46 

3/9/2002 200,76 

2/10/2002 200,76 

4/11/2002 200,76 

4/12/2002 401,52 

3/1/2003 200,76 

4/2/2003 200,76 

6/3/2003 200,76 

2/4/2003 200,76 

6/5/2003 240,91 

4/6/2003 240,91 

2/7/2003 240,91 

5/8/2003 240,91 

3/9/2003 240,91 

2/10/2003 240,91 

4/11/2003 240,91 

3/12/2003 481,83 

5/1/2004 240,91 

4/2/2004 240,91 

3/3/2004 240,91 

2/4/2004 240,91 

4/5/2004 240,91 

2/6/2004 260,99 

2/7/2004 260,99 

4/8/2004 260,99 

2/9/2004 260,99 

  

9.4. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, na forma do 

art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
       9.5. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para 

cobrança judicial, o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do 

art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da 
primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 dias, 

devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na 
legislação em vigor, sem prejuízo de alertar a responsável de que a falta de comprovação do 
recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor; 

9.6. encaminhar cópia deste acórdão ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no 
Estado do Ceará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, c/c o § 7º do art. 209 do Regimento 

Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis; 
9.7. comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e à Procuradoria Geral 

Federal – PGF que decisão indicada no item 9.1 deste acórdão não impede a adoção de providências 
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administrativas e/ou judiciais, com vistas a reaver valores que eventualmente foram pagos aos 

segurados ali referidos, em razão da concessão indevida de benefício previdenciário. 
 
10. Ata n° 34/2017 – 1ª Câmara. 

11. Data da Sessão: 19/9/2017 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-8804-34/17-1. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (na Presidência), Bruno Dantas e Vital do Rêgo (Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Weder de Oliveira. 

13.3. Ministro-Substituto presente: Augusto Sherman Cavalcanti. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

VITAL DO RÊGO 

na Presidência Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JÚLIO MARCELO DE OLIVEIRA 

Procurador 
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